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4) Autorizar para o ensino básico, ao nível do ensino oficial
e do ensino particular e cooperativo, as permutas de fre-
quência da disciplina opcional e de língua estrangeira;

5) Autorizar, no âmbito do ensino oficial e do ensino particular
e cooperativo, transferências, matrículas, renovação de matrí-
culas ou inscrição para matrículas depois de expirados os pra-
zos legais;

6) Autorizar as matrículas no 1.o ciclo do ensino básico em esta-
belecimentos de ensino fora da área de residência do aluno;

7) Autorizar transferências a alunos matriculados no 1.o ano
de escolaridade, desde que seja comprovada a mudança de
residência;

8) Autorizar, nos termos do Decreto-Lei n.o 301/93, de 31 de
Agosto, o adiamento da primeira matrícula no 1.o ciclo do
ensino básico, bem como o ingresso um ano mais cedo no
regime educativo comum às crianças que revelem uma pre-
cocidade global que o aconselhe;

9) Autorizar a revalidação de matrícula anulada pelo não paga-
mento de propina ou de prémio de seguro escolar;

10) Autorizar a quarta matrícula num mesmo ano e curso, quando
a mesma for permitida nos termos legais e mediante parecer
do órgão responsável pela gestão da escola;

11) Autorizar a deslocação ao estrangeiro de alunos participantes
em actividades de intercâmbio e geminação transnacional ou
em visita de estudo;

12) Autorizar visitas de estudo no País com duração superior
a três dias lectivos;

13) Autorizar a participação de alunos em jornadas, intercâmbios
e peditórios levados a efeito em território nacional;

14) Autorizar a realização de estudos de índole científica rela-
cionados com a problemática escolar, desde que não pre-
judiquem o normal funcionamento das actividades escolares;

15) Autorizar a deslocação de alunos com necessidades educativas
especiais a consultas de apoio no âmbito de instituições de
educação especial;

16) Autorizar o encaminhamento de alunos do regime educativo
especial para instituições de ensino especial, desde que seja
aconselhável esse encaminhamento e mereça a concordância
de todos os intervenientes no processo educativo do aluno;

17) Aprovar os planos de actividades das equipas de coordenação
dos apoios educativos;

18) Assegurar e acompanhar as actividades de educação física
e desporto escolar, colaborando com os serviços centrais com-
petentes na definição de prioridades neste domínio;

19) Autorizar os pedidos de avaliação final dos 1.o e 2.o ciclos
do ensino recorrente fora da época normal e emitir os res-
pectivos certificados;

20) Emitir os certificados e diplomas respeitantes aos cursos do
ensino recorrente e de educação extra-escolar;

21) Dar parecer sobre pedidos de dispensa de habilitações lite-
rárias para efeitos de promoção ou de manutenção no
emprego e emitir certidão da respectiva dispensa, após auto-
rização superior.

II — Consideram-se expressamente ratificados todos os actos pra-
ticados desde 21 de Julho de 2004 pela directora de serviços Peda-
gógicos, Acção Social e Desporto Escolar no âmbito dos poderes
agora delegados e subdelegados.

6 de Janeiro de 2005. — O Director Regional de Educação do
Algarve, João Manuel Viegas Libório Correia.

Despacho n.o 1962/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 4.o do Decreto Regulamentar n.o 9/2004, de 28 de
Abril, conjugado com o n.o 14.o da Portaria n.o 611/2004, de 3 de
Junho, e com os n.os 5 e 7 do artigo 21.o da Lei n.o 4/2004, de 15
de Janeiro, determino pelo presente despacho a criação das unidades
orgânicas flexíveis — divisões — e as respectivas competências que
passam a integrar as direcções de serviços da Direcção Regional de
Educação do Algarve:

1 — A Direcção de Serviços Pedagógicos (DSP) compreende a Divi-
são de Apoio Técnico-Pedagógico.

2 — À Divisão de Apoio Técnico-Pedagógico são atribuídas, em
particular, as seguintes competências:

a) Assegurar a implementação de novas orientações pedagógicas
e didácticas de política educativa e de formação, incluindo
programas de formação vocacional, pessoal e social, do ensino
artístico, da ocupação dos tempos livres e das bibliotecas
escolares;

b) Apoiar as escolas na apresentação de projectos e intercâmbios,
nacionais e internacionais, de molde a proporcionar trocas
de experiências e enriquecimento pedagógico.

3 — A Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros (DSAF)
compreende a Divisão de Gestão Orçamental e Financeira.

4 — À Divisão de Gestão Orçamental e Financeira são atribuídas,
em particular, as seguintes competências:

a) Processar vencimentos, salários, abonos e outras prestações
complementares;

b) Informar sobre a legalidade e o cabimento orçamental de
documentos de despesa e assegurar o seu processamento,
liquidação e pagamento;

c) Elaborar propostas de orçamento de funcionamento e de
investimento, alterações orçamentais e reforços e acompanhar
a sua execução;

d) Elaborar a conta de gerência e submetê-la a aprovação do
Tribunal de Contas;

e) Organizar e gerir procedimentos relativos a apoios financeiros
de qualquer natureza instruídos nos respectivos sectores.

7 de Janeiro de 2005. — O Director Regional, João Manuel Viegas
Libório Correia.

Direcção Regional de Educação do Centro

Agrupamento de Escolas de Manteigas

Aviso n.o 730/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas, para consulta, nos locais habituais,
as listas de antiguidade do pessoal não docente deste Agrupamento
de Escolas referentes a 31 de Dezembro de 2004.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

10 de Janeiro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Renato de Jesus Madeira Alves.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Agrupamento de Escolas de Alcochete

Aviso n.o 731/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, no hall de entrada da escola sede, a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste Agrupamento de Escolas
reportada a 31 de Dezembro de 2004.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias a contar da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

7 de Janeiro de 2005. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Augusta Alves.

Agrupamento EB1/J. I. Almeirim/Tapada

Aviso n.o 732/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada para consulta, na secretaria, a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste Agrupamento, com refe-
rência a 31 de Dezembro de 2004.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias a contar da data de publi-
cação do presente aviso para reclamação à presidente do conselho
executivo.

13 de Janeiro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Teresa de Jesus Carneiro Mendes de Freitas Lopes.

Agrupamento de Escolas de Álvaro Velho

Aviso n.o 733/2005 (2.a série). — De acordo com o n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, informa-se
o pessoal não docente do Agrupamento de Escolas de Álvaro Velho
que se encontra afixada a lista de antiguidade referente a 31 de Dezem-
bro de 2004 na sala do pessoal não docente.
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Da organização da lista cabe reclamação a deduzir no prazo de
30 dias a contar da publicação do aviso no Diário da República.

10 de Janeiro de 2005. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Maria Edite Conceição Almeida.

Escola Secundária Artística António Arroio

Aviso n.o 734/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, con-
jugado com os artigos 104.o e 132.o do Estatuto da Carreira Docente,
torna-se público que se encontra afixada no placard da sala de pro-
fessores a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de
Agosto de 2004.

Os docentes constantes da referida lista dispõem de 30 dias a contar
da data da publicitação deste aviso para reclamações, nos termos
do artigo 96.o do referido decreto-lei.

12 de Janeiro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Rita Bastos.

Escola Secundária c/ Ensino Básico dos 2.o
e 3.o Ciclos Aquilino Ribeiro

Aviso n.o 735/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com o n.o 1 do
artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente relativa a 31 de Agosto
de 2004.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

3 de Dezembro de 2004. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Teresa Maria da Silva Cabeça V. Rodrigues.

Agrupamento de Jardins e Escolas de Benavente

Aviso n.o 736/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard deste Agrupamento a
lista de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31 de
Dezembro de 2004.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República ao
dirigente máximo do serviço, de harmonia com o estipulado no
artigo 96.o do citado decreto-lei.

30 de Dezembro de 2004. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Gertrudes de Oliveira Borracha Pardão.

Escola Secundária com 3.o Ciclo do Ensino Básico do Bombarral

Aviso n.o 737/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada nos Serviços de Administração Escolar, SASE
e sala do pessoal auxiliar a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de 2004.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

13 de Janeiro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Paulo Jorge Conceição Oliveira Ribeiro.

Escola Secundária com 3.o Ciclo do Ensino Básico
de D. João de Castro

Aviso n.o 738/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público
que se encontra afixada na sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente da Escola Secundária com 3.o Ciclo
do Ensino Básico de D. João de Castro reportada a 31 de Agosto
de 2004.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

10 de Janeiro de 2005. — A Presidente da Comissão Executiva Pro-
visória, Maria Feliciana Brum.

Escola Secundária de Gama Barros

Aviso n.o 739/2005 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que no expositor da entrada do bloco administrativo
se encontram afixadas as listas de antiguidade do pessoal não docente
reportadas a 31 de Dezembro de 2004.

Das listas cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da data
da publicação deste aviso.

7 de Janeiro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo, (Assi-
natura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Norte

Aviso n.o 740/2005 (2.a série). — Por despacho de 15 de Julho
de 2004 do Secretário de Estado da Administração Educativa, a Direc-
ção Regional de Educação do Norte, organismo do Ministério da
Educação, passa a identificar-se pelo logótipo seguinte:

Descrição simbológica. — O símbolo de identificação a adoptar pela
Direcção Regional de Educação do Norte é constituído pelo conjunto
indissociável logomarca/logótipo, sendo a logomarca (símbolo) a
marca da instituição e o logótipo a respectiva logomarca acrescida
de assinatura.

Este símbolo, no seu conjunto, deverá ser sempre apresentado numa
das suas quatro versões: logomarca, logótipo (com mais duas versões),
de acordo com a especificidade da situação, e que consta do respectivo
Manual de Normas Gráficas produzido.

A descrição simbológica da logomarca é a seguinte:
1.o O espírito de abertura e de transparência da instituição perante

a comunidade educativa é simbolizado pela abertura gráfica dos
caracteres — «DREN».

2.o A verticalidade, o rigor e o sentido de contínua construção
da instituição são simbolizados pelo rigor geométrico aplicado.

3.o O espírito de união e de ligação entre a educação e o Norte
é representado graficamente pelo desenho parcial de uma ponte sobre
os caracteres «E» — Educação e «N» — Norte; também pretende
remeter para a localização geográfica do organismo — a cidade do
Porto, cidade de pontes.

4.o A estilização de um quadrante de bússola e a respectiva agulha
magnética reforça a ideia da localização geográfica que anteriormente
aludimos.

5.o Quanto às cores utilizadas, o azul e o vermelho: a primeira
simboliza a sagacidade, a ciência, a justiça, a firmeza, a lealdade,
a nobreza e a coerência; a segunda simboliza a força, a coragem
e a abertura de espírito; tal como é universalmente utilizada para
representar o principal ponto cardeal nas bússolas.

Autoria. — O desenvolvimento gráfico-conceptual foi inteiramente
concebido no Gabinete Criativo da Direcção Regional de Educação
do Norte, sendo da autoria de Paulo Nuno Nogueira Ferreira Pacheco,
designer responsável pelo Gabinete.

Normas para aplicação:
1.o A versão principal do logótipo deverá ser utilizada, sempre

que for necessário aplicá-lo, com a medida horizontal igual ou superior
a 35 mm; excepcionalmente, poderá sofrer uma redução até 25 mm,
conforme se demonstra no respectivo Manual de Normas Gráficas.

2.o A versão «A» deverá ser aplicada até à redução mínima de
25 mm, relativamente à sua medida horizontal.

3.o A versão «B» terá um limite máximo de redução, na sua medida
horizontal, de 18 mm.

4.o Em qualquer dos casos, onde for aplicada a simbologia da ins-
tituição, não deverá ser aplicado qualquer elemento gráfico a menos
de 10 mm — considera-se, portanto, esta a sua área de protecção.

5.o As diferentes versões poderão ser consultadas no Manual de
Normas Gráficas, que se encontra publicado no website do organismo.

6.o As principais cores usadas na simbologia são azul, vermelho
e cinzento, não devendo nunca ser feita a sua aplicação sobre fundos


